
Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Miracema

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:
 

O objeto do presente termo é a aquisição de Garrafões retornáveis de água, destinados ao uso exclusivo de
fornecimento de água mineral para os servidores e demais segurados do Previ Miracema.

 

2 – DA JUSTIFICATIVA:
 

A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, com fulcro no art.
75, inciso II, por se tratar de aquisição cujo valor estimado é inferior ao limite legal estabelecido para
dispensa de licitação em razão de valor, no caso de compras.

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) está dispensado para a presente contratação, nos
termos do Decreto Municipal n° 056/2025 vigente, que regulamenta os procedimentos de contratação por
dispensa de licitação no âmbito do Município de Miracema/RJ.

A necessidade da presente aquisição decorre da obrigação da Administração Pública de
assegurar condições adequadas de funcionamento e de atendimento nas dependências do PREVI-
MIRACEMA, garantindo o fornecimento de água potável e mineral aos servidores que exercem suas
atividades na Autarquia, bem como aos segurados, aposentados, pensionistas e demais usuários que
comparecem regularmente às suas instalações para atendimento, requerimentos, perícias, reuniões e
demais atividades administrativas.

O fornecimento de água potável constitui medida necessária à manutenção de condições
adequadas de higiene, saúde, conforto e bem-estar no ambiente de trabalho e de atendimento ao público,
contribuindo para a preservação da saúde dos servidores e usuários e para o adequado funcionamento das
atividades institucionais.

Ressalta-se que o PREVI-MIRACEMA recebe diariamente servidores ativos,
aposentados e pensionistas, além de representantes de órgãos públicos, prestadores de serviços e demais
cidadãos, sendo necessária a disponibilização de água para consumo durante sua permanência nas
dependências da Autarquia.

A aquisição também se mostra necessária para assegurar a continuidade e a regularidade
dos serviços públicos prestados pelo PREVI-MIRACEMA, evitando a interrupção ou insuficiência do
fornecimento e garantindo condições mínimas e adequadas de atendimento aos usuários.

Dessa forma, a contratação visa atender a uma necessidade contínua e essencial ao
funcionamento administrativo da Autarquia, observando os princípios da eficiência, do interesse público,
da continuidade do serviço público, da economicidade e do planejamento da contratação, de modo a
assegurar o adequado abastecimento durante o período estimado de vigência da contratação.

Assim, a aquisição de água potável e mineral mostra-se necessária e compatível com as
atividades desenvolvidas pelo PREVI-MIRACEMA, constituindo medida indispensável para garantir
condições adequadas de trabalho aos servidores e de atendimento aos segurados, aposentados,
pensionistas e demais usuários que utilizam os serviços da Autarquia.
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3 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

 

 

 

 

4 – DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Garrafão retornável destinado ao acondicionamento de água mineral natural ou água

potável de mesa, com capacidade nominal de 20 (vinte) litros, confeccionado em material plástico
apropriado para contato com alimentos e bebidas, atóxico, resistente, íntegro e adequado ao sistema de
envase, transporte, armazenamento, manuseio e distribuição de água para consumo humano.

O recipiente deverá ser retornável e reutilizável, possuir formato e dimensões
compatíveis com os padrões usualmente utilizados no mercado para garrafões de 20 litros e apresentar
resistência mecânica suficiente para suportar as operações de movimentação, transporte e
acondicionamento, sem apresentar rachaduras, trincas, deformações, vazamentos ou quaisquer outros
danos que comprometam sua utilização.

Deverá apresentar acabamento interno e externo adequado, superfície lisa, sem rebarbas,
fissuras, porosidades ou irregularidades que possam comprometer a higienização, a integridade do
recipiente ou a qualidade da água nele acondicionada.

O garrafão deverá possuir boca/gargalo compatível com os sistemas convencionais de
fechamento e lacração de garrafões de água mineral de 20 litros, permitindo o adequado encaixe da tampa
e garantindo condições de segurança e higiene durante o armazenamento, transporte e utilização.

O material empregado na fabricação deverá ser próprio para acondicionamento de água
destinada ao consumo humano, atendendo à legislação sanitária e às normas técnicas aplicáveis aos
recipientes destinados ao envase de água mineral e água potável.

O produto deverá ser fornecido em perfeitas condições de uso, devidamente higienizado,
sem odores estranhos, manchas, resíduos, contaminações ou qualquer alteração que possa comprometer a
qualidade da água ou a segurança do consumidor.

A capacidade nominal deverá ser de 20 litros, admitindo-se apenas as tolerâncias
dimensionais e de capacidade previstas nas normas técnicas e regulamentações aplicáveis. O recipiente
deverá ser entregue em condições adequadas para utilização imediata no sistema de fornecimento de água
mineral.

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho
de Despesas, no Fundo de Previdência Social do Município de Miracema/RJ, situada na Praça Getúlio
Vargas, nº 01 - Centro - Miracema/RJ – CEP 28460-000.

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

001 Garrafões plásticos retornáveis para água
mineral - Capacidade 20 L

300 Unid. R$ 12,15 R$ 3.645,00

002 Embalagens plásticas retornáveis para água
mineral - Capacidade 20L

20 Unid. R$ 31,33 R$ 626,60

     R$ 4.271,60

Termo de Referência de Material/Serviço 00327376         SEI MRC-030121/000695/2026 / pg. 2



5.1.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de modo que cada remessa será solicitada de acordo
com as necessidades do RPPS e conforme cronograma a ser definido pelo Previ Miracema, observado o
prazo máximo de 10 dias úteis por remessa a partir da respectiva convocação.

5.1.3. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço indicado neste
Termo de Referência, conforme as condições e necessidades do Contratante.

5.1.4. As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no horário de funcionamento do Previ Miracema,
previamente agendadas com o setor responsável.

5.1.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras e identificadas, acompanhadas de
nota fiscal discriminando os itens, quantidades e demais especificações técnicas.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa antes do início da execução, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato ou instrumento equivalente, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam adotadas as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, quando for o caso.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

6.15. O fiscal poderá elaborar o Termo de Recebimento Provisório e Definitivo.

6.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.18. Na fiscalização do cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras,
as seguintes comprovações:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio
ou sede do Contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.19. Os documentos acima poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.20. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.21. A Administração Contratante poderá conceder prazo para que o Contratado regularize suas obrigações
fiscais e trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar
má-fé.

6.22. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações fiscais,
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o
pagamento da fatura, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.23. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.

6.24. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.25. Cabe ao gestor do contrato:

a) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
Administração.

b) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
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ultrapassarem a sua competência.

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

d) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais
penalidades aplicadas.

e) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

f) Elaborar, se for o caso, relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

g) Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1. Do Recebimento

7.1.1. O objeto desta contratação será recebido provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo fiscal
do contrato, que poderá ocorrer mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo.

7.1.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências contidas neste Termo de Referência.

7.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências apontadas no recebimento provisório.

7.1.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.6. Após o recebimento definitivo, o fiscal do contrato irá comunicar a empresa para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização e enviará a documentação pertinente ao
setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.

7.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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7.2. Da Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a data da emissão; os dados do
contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista.

7.2.5. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.3. Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da
despesa.

7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem 8.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f", "g" e "h" do subitem 8.1, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave;

d) Multa:

I. Moratória, para a infração descrita na alínea "d", de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

II. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h", de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por
cento) do valor da contratação;

III. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c", de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento) do valor da contratação;

IV. Compensatória, para a infração descrita na alínea "b", de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor da contratação;

V. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a", de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do
valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021.
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8.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF e
da notificação via Boletim Eletrônico Municipal.

8.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida; as
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem
para o Contratante; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos.

8.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial.

8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP) e no sítio oficial do Município de Miracema/RJ.

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município de Miracema decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, devendo
oferecer proposta para todos os itens que compõem o objeto, sob pena de desclassificação da proposta
apresentada.

9.2. Regime de Execução e Critérios de aceitabilidade de preços

9.2.1. O fornecimento será por fornecimento direto, com pagamento por item efetivamente entregue e
atestado.

9.2.2. O critério de aceitabilidade será o valor estimado apurado na pesquisa de mercado, não sendo aceitas
propostas com valores unitários ou global superiores ao estimado.

9.3. Exigências de habilitação

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

a) Habilitação jurídica:
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I. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

III. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento;

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

VIII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede;

IX. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

b) Habilitação fiscal, social e trabalhista:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014;

III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho;

V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de
Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede do licitante.
Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER nº 033, de 24 de novembro de 2004, a
Certidão Negativa de Dívida Ativa e a Certidão Negativa de ICMS ou a Certidão para Não Contribuinte do
ICMS do Estado do Rio de Janeiro somente terão validade quando apresentadas em conjunto;
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VII. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

VIII. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

IX. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c) Disposições gerais sobre habilitação:

I. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos;

II. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;

III. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o valor máximo aceitável, é de R$ 4.271,60, conforme
pesquisa preliminar de preços realizada, sujeito à confirmação por ampla pesquisa de mercado nos termos do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. Os parâmetros adotados, assim como a justificativa da escolha destes parâmetros, a validade dos
preços, o método adotado e a responsabilidade pela pesquisa constam em anexo no arquivo Mapa de
Formação de Preços/Cesta de Preços.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

a) Republicar o presente aviso com uma nova data;

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas;

c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

d) As providências dos subitens anteriores poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.2. Havendo necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste neste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
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11.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer cláusulas deste Termo.

 

 
Welson Luis de Carvalho
Retamero
Diretor de Previdência Social
do Município 
Portaria nº 010/2025

Miracema, na data da assinatura

Documento assinado eletronicamente por WELSON LUIS DE CARVALHO RETAMERO , Diretor,
em 15/10/2026, às 14:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://noroeste.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00327376 e o
código CRC 9375FF4E.

Referência: Processo nº MRC-030121/000695/2026 SEI nº 00327376

Praça Getúlio Vargas, 01, - Bairro Centro, Miracema/RJ, CEP 28460-000
Telefone:   

Termo de Referência de Material/Serviço 00327376         SEI MRC-030121/000695/2026 / pg. 11

https://noroeste.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Termo de Referência de Material/Serviço 00327376

